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Ref.:
Conconência Eletrônica N' 00412024

Prezados Senhores,

Alper Energia Ltda" pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n"
@.388.615/000141, com sede em Barueri/SP, por seu representante legal abaixo assinado,
vem, respeitosamente, à preseoça de Vossas Senhorias, com fundamento na Lei n"
14.13112021, tempestivamente Qrazo 0910812024) impugnar o Edital de Licitação em

referência, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

DOS FATOS

l. Objeto da Liciteção: A presente licitação tem como objeo CONTRÁTAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETWA, AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÀO DO PARQUE DE
ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICIPIO DE CRATEUS/CE

2. Valor Estimsdo do ltem: O valor estimado do item ou serviço licitado é de R$

7.378.397,74, conforme consta no Edital.

3. Preüsão de Direito de Preferência para ME/EPP: O Edital prevê, conforme itens
2.5 e 8 do edital, o direito de preferência para Microempresas (ME) e Empresas de

Pequ«ro Porte (EPP), conforme disposto nos artigos 42 a 49 da Lni Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.

DOS FUNDAMENTOS

4. Disposições Legais Aplicáveis: O artigo 4' da Lei n" 14.13312021 dispõe que se

aplicam às licitações e contratos as disposições constantes dos anigos 42 a 49 da Lei
Complementar n" 121/2OO6. No entanto, o § l" do referido artigo excepciona a

aplicação dessas disposições nos seguintes termos:

"§ l" As disposições a que se refere o capul deste aúigo não sôo

M:
I - no caso de licitaÇào para aquisição de bens ou conÍralaÇão de
serviços em geral, ao item cujo valor estimado for suoeior à receitu
bruta máima admitide oara fins de enaaadramento como emoresa de
plclgrrugng;
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II - no caso de contrataÇào de obras e serviços de engenharia, às
licítações cujo
admirtdo oara fins de enouadramenlo como emoreso de oeaueno

DAIE,'

5. Valor Estimado e Receita Bruta Máíma: A receita bruta mráxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte é de RS 4.800.000,00 (quatro
milhões e oitocentos mil reais), conforme definido na Lei Complementar n' 123/2006.

6. Impossibiüdade de Aplicação do Direito de Preferência: Considerando que o valor
estimado do item objeto da licitação é superior à receita bruta máxima admitida para
enquadramento como empresa de pequeno poíe, não se aplica o direito de preferência
para ME/EPP, conforme disposto no artigo 4", § l', inciso I da Lei n' 14.13312021.

Barueri, 08 de agosto de 2024.
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Carlos Lavini Sanjar
Cargo: Diretor Presidente
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DOPEDIDO

Diante do exposto, requer-se a Vossas Seúorias:

a) A exclusão da previsão de direito de preferência para ME/EPP do Edital de Concorrência
Eletrônica n' 005 12024, em razão da inaplicabilidade do beneficio conforme disposto no artigo
4', § l', inciso I da Lei n' 14.13312021;

b) A retíficação do edital e demais atos convocatórios, a fim de adeqúJos à legislação
vigorte, garantindo-se a lisura e a legalidade do certame.

Termos ern que, pede deforimento,

Atenciosamente,

/

Alper EneÍgia Ltdã.
AlaÍneda C€iâpós, 9O0, Tdnboé - CEP 0646Gí í0 - Brúêíi - SP - Brasil
ÍdrFax (55 1í) 30í &46m



CRATEÚ§

PITITIIURA llt

t.!r!do lrir loí Yoci

i,w unaceÍ

RESPOSTA À ATO IMPUGNATÓRIO

OB.IETO DA TMPUGNAÇÃO: EDNAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" «H2024

REQUERENTE: Alp€r Energia Ltda - CNPJ sob o n" 09.388.615/0001-01;

REQUERIDO: Secretaria de InÊaestrutura do Município de Infraestruturq

I. Dos Frtos

O Município de Crateús{E, através da Secretaria de Infraestrutura lançou processo

licitaorio na modalidade Conconência na forma eletrônica visando a CONTRÂTAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARÂ MANUTENÇÀO PREVENTTVA E CORRETIVA,

AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE ILUMINAÇÀO PUSI-ICE DO

MTJMCIPIO DE CRATEUS/CE.

Tcndo publicado edital nos moldes rcqueridos pela lci I 4. I 3 3/2 I , foi surpreendida com o

ato impugnatório o qual questiona a possibilidade de preÍerência ràs Microempresas e Empresas

de Pequeno Poíe.

Il. Do Mérito

TÍata-se a pÍesetrte questilo, de situação objetiva e de fácil verificação.

A lei de licitaçôes de 2O2l taz com bastante clareza sobra a inaplicabilidade do

dispositivo constsrte dos artigos 42 a r{9 do Eststuto de Micmcmpresa (Lci Complcmcner no

lBl2m6), dispositivos os quais vetsam acerca das prefeÉncias legais que incidem nas disputas

licitatorias em favor das ME's e EPP's.

Corno sc sabe, a rcferida lei complementar úaz isonomia à disputa, tratando dc forma

dcsigual os rcspcctivos desiguais.
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O artigo 4' da Lei l4.l332l rcforçou a aplicabildade das benesses aos micm e pequenos

Êmprcrádosr que €m doconêneie dírrc. eoRleguem ãer mâis eompctitivor e âruim â âdministrâção

públlea eumpre de brma brllhane seu papel: reallza aqulslçâo vantajosas e pÍomov€ a

su*eotabilidade ülo requerida, inclusive çoostando no rol de objetivo do processo de lieila$o.

Tirdaviq vir-sc como burla. os micrc c pcqucnos cmprcsários quc usufruiam dos

bcncffcios para contrataÉes volumosas, maquilando uma situaçâo de fragilidade para adçirir

grandes contmtos.

Com isso, I Nova Lci dc Liciaç6cs no parágrafo primciro, inciso II do eÍt 4'. coÍrigiu

esso situsçilo, ao passo que vetou a aplicaç3o das preferências sobre situaçôes desta netuÍezÀ

tratando de forma igual aquclcs quc podcÍn suportaÍ encaÍBos elevados em cotrtrstaÉcs

consideráveis.

Entsando no caso em questeo, dispomos que no julgamento do processo scrão obscrvados

todos os dispositivos legais e regentes da matéria. A citaÉo da possibilidade de preferência é uma

evocaçâo das possibilidades existentes, as quais ceÍtametrte diante dos valores estimados serão

mexrstentes.

Pois bem, imaginemos que eventualmente os descontos ofertados no processo sejam

elevâdos eujos prc{os êstejam düEo dos perlmotsoB pôsslvcis prÍo o pleao gozo dos bcncflcios

de prcfer,ência pelos ME e EPB logo seria um caso a se pensar e por obúo, aplicar o julgamento

nei§ âdêquedo r FarspâÍeate.

Por fim, afirmamos que por regn as prefer€ncias não serâo aplicadas, e quc a simples

menÉo às sitrações de preferência trazidas pela lei complementar 123/2006 não ptejudica a lisura

c lcgalidade do proccsso, pois como dito. os pmccdimeatos a serem adotrdos quando do

julgamento do proceso licitatório em epigrafe serão os estritamente detentorcs da observância

aos dispo§tivos da lci.

UI. De Decisão

f-rlm.v7iú. DENEGAMOS o pcdido de impugaação. tendo em vista quc o dispositivo

êm ques6o nào prcjudica a competitividade tâmpôuco fere a legalidade do pÍoccsso.

Crateús{E, 13 de agosto de 2024

Olavo R

Agente de Contrstsçilo do Muricipio de Creteús
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